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Na escala mundial, o processo de urbanização passa por transformações 

profundas, desde os anos de 1970, quando os primeiros sinais de esgotamento do 

fordismo revelavam a crise que o capitalismo passaria a enfrentar. Tais mudanças 

puderam ser observadas, e ainda o são, tanto na escala dos sistemas e redes 

urbanos, quanto naquela dos espaços das cidades. 

Sem  dúvida,  a  redefinição  dos  papeis  metropolitanos  destacou-se  no 

conjunto de alterações que a nova divisão interurbana do trabalho, cada vez mais 

constituída na escala internacional, tanto engendrou como revelou.

Numa primeira  aproximação,  podemos considerar  que  a  América  Latina 

participou deste processo, no que toca às metrópoles, acompanhando a tendência 

de diminuição relativa de suas funções de produção industrial e de crescimento de 

seus  papeis  de  comando.  Houve  assim,  para  enfrentar  a  crise  internacional, 

concentração  e  centralização  econômica  do  capital,  combinada  com 

desconcentração espacial da produção e do consumo, e centralização espacial do 

comando, tendo nosso subcontinente participado de forma, ainda, periférica na 

nova  divisão  interurbana  do  trabalho.  Sem  dúvida,  uma  nova  arquitetura  dos 

sistemas e redes urbanos vem se conformando.

1 As  reflexões  apresentadas  neste  texto  estão  amparadas  na  pesquisa  intitulada  “Lógicas 
econômicas e práticas espaciais contemporâneas: cidades médias e consumo”, que se constitui 
em projeto  temático  apoiado pela  Fundação de Amparo à  Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP).
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Os  vetores  de  concentração  e  centralização  são,  aparentemente, 

contraditórios  entre  si,  mas,  de  fato,  estão  articuladas  como  movimentos  que 

buscam  minimizar  os  efeitos  de  perda  relativa  da  capacidade  de  reprodução 

capitalista,  expressa  como  ampliação  da  competitividade.  Assim  sendo,  as 

alterações nos papéis metropolitanos não podem ser vistas em si, porque revelam, 

fundamentam e comandam transformações que têm sido não apenas sentidas, 

mas também protagonizadas pelo conjunto das cidades, sejam as redes urbanas 

consideradas  em  escalas  nacionais  e  regionais,  sejam  os  sistemas  urbanos 

supranacionais, como o articulado pela União Europeia, sejam, ainda, as redes de 

redes,  que  a  mundialização  da  economia  desenha  como  um  mosaico  de 

sobreposições,  sustentando  a  “economia  de  arquipélago”,  como  propôs  Pierre 

Veltz3,  em  que  as  cidades  são  os  nós  de  articulação  em  múltiplas  escalas 

geográficas.

Como segunda aproximação, buscando observar o que é particular a cada 

formação  socioeconômica,  parece-me  importante  notar  as  dinâmicas  que 

caracterizam o  Brasil,  nos  últimos  40  anos,  com atenção  especial  ao  que  se 

desenrola desde o começo do século XXI.

Trata-se de economia que cresceu de modo marcante e que melhorou sua 

posição relativa  no  ranking  dos maiores  PIBs  do mundo,  sem que isso  tenha 

resultado de maior capacidade de produção industrial, nos ramos de atividades 

em que há níveis mais avançados de reprodução capitalista, o que significa maior 

dependência  em  termos  tecnológicos.  Ao  contrário,  sua  evolução  econômica 

recente tem relação importante com a ampliação do chamado ‘agronegócios’ e 

com o aumento da extração mineral e beneficiamento industrial primário de tais 

recursos. 

Este movimento é responsável  em grande parte pelas novas,  ainda que 

nem tão recentes, frentes de ocupação do território nacional, redesenhando a rede 

urbana brasileira ou recompondo-a como um sistema urbano que enquanto se 

torna mais complexo, reproduz seus ‘desequilíbrios’, no que tange à distribuição 

3 VELTZ, Pierre. Mondialisation, villes et territoires, l’économie d’archipel, Paris: PUF, 1996.



do fato urbano pelo território ou no que se refere à distribuição das cidades na 

hierarquia urbana, porque: 

 novas metrópoles regionais surgiram nos últimos vinte anos, 

para dar suporte aos vetores de crescimento que se dirigem para o Centro-

Oeste e para a Amazônia; 

 diferenciaram-se,  um  pouco  mais,  os  papéis  das  principais 

metrópoles do país,  que agora são três – São Paulo,  Rio de Janeiro e 

Brasília; 

 novas áreas de ocupação pelo agronegócio precisam pouco 

de cidades pequenas, reforçando ou redefinindo papeis de cidades de porte 

médio, e compondo redes urbanas regionais rarefeitas; 

 a  desconcentração  espacial  da  atividade  industrial  e  a 

ampliação  da  cobertura  espacial  dos  grandes  capitais  comerciais  e  de 

serviços  reforçaram  os  papéis  das  cidades  que  estão  nos  extratos 

intermediários do sistema urbano;

 as cidades pequenas, exceção feita às municipalidades pouco 

populosas  que  compõem  aglomerações  metropolitanas  e  não 

metropolitanas, ou que estão próximas a elas, diminuíram de importância 

funcional, declinando ainda mais seus conteúdos urbanos;

 redefiniram-se as relações entre a cidade e o campo, uma vez 

que as articulações entre funções e papeis urbanos e rurais realizam-se, 

mais que antes, em múltiplas escalas geográficas.

De outro lado, no plano das cidades, não é insignificante, nem a riqueza 

material  gerada,  nem  o  capital  reproduzido,  nem  muito  menos  o  número  de 

empregos associados à ampliação da produção imobiliária que, agora, abarca não 

apenas a habitação para todos os segmentos de renda, o que se ampliou com o 

crédito para as faixas de base da pirâmide social, como também os espaços de 

consumo e lazer, como produtos imobiliários.



Por último, mas não sem importância, o que distingue o Brasil de outros 

países da América Latina e mesmo da maior parte das economias do mundo, é o  

aumento do poder aquisitivo, que a diminuição relativa das desigualdades sociais 

promoveu o que ocorre por enriquecimento dos mais ricos, mas também por meio 

de  ganhos  proporcionais  significativos  do  poder  de  compra  dos  mais  pobres, 

gerando não uma nova classe média, mas uma nova classe trabalhadora4, cujos 

modos de ter acesso ao espaço urbano e dele se apropriar têm se modificado em 

quantidade e qualidade.

Podemos mesmo, a meu ver, falar de um Novo Brasil Urbano, porque a 

extensão e a intensidade das mudanças alteram o conteúdo dos processos e das 

dinâmicas  em  todas  as  escalas  do  acontecer  da  vida  urbana,  sendo  que  o 

consumo tem ganhado posição protagonista,  porque se amplia, diversifica-se e 

redefine  as  lógicas  econômicas  que  orientam escolas  espaciais,  em  múltiplas 

escalas,  tanto  quanto  as  práticas  espaciais  que,  cotidianamente,  redesenham 

percursos nos espaços urbanos e revelam as novas formas de separação social 

que são adotadas e, muitas vezes, impostas pela elite e pela classe média, num 

período da história  brasileira,  em que as distâncias  sociais,  do ponto de vista 

econômico,  começaram  a  diminuir,  inflexionando  a  curva  ascendente  de 

disparidades  e  desigualdades  que  sempre  marcaram  nossa  formação 

socioeconômica.

A  literatura  internacional  e  nacional  tem  se  dedicado  bastante  à 

compreensão deste conjunto  de processos e dinâmicas e,  não ao acaso,  tem 

havido  um  crescimento  do  interesse  pelos  estudos  de  espaços  não 

metropolitanos, num esforço de analisar como diferentes extratos dos sistemas 

urbanos  apoiam,  refletem  e  abrigam  as  múltiplas  redefinições  funcionais,  os 

diversos arranjos da divisão interurbana do trabalho e, sobretudo, os diferentes 

movimentos de rearticulação interescalar entre cidades. 

4 SOUZA,  Jessé  de.  Os  batalhadores  brasileiros:  nova  classe  média  ou nova  classe 
trabalhadora? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010.



Esta  ampliação  das  pesquisas  não  tem  sido  suficiente,  ainda,  em 

decorrência da menor espessura do debate acumulado sobre os novos processos 

e sobre estes espaços urbanos, das dificuldades que temos tido de produzir novos 

olhares,  menos comprometidos com as relações do tipo centro – periferia que 

hierarquizam  espaços  e,  sobretudo,  das  barreiras  que,  consciente  ou 

inconscientemente,  temos  erguido,  na  Universidade  brasileira,  entre  diferentes 

correntes de pensamento teórico-metodológico e entre diversas linhas temáticas 

de trabalho. 

Vencer  estes  limites  parece-me  um  desafio  que  temos  que  abraçar 

coletivamente,  tanto pelas razões maiores explicitadas de modo sucinto,  como 

pela importância de apresentar uma leitura geográfica abrangente sobre o Novo 

Brasil Urbano, capaz de melhor posicionar nosso campo disciplinar no conjunto 

daqueles  que  se  voltam  à  análise  da  urbanização  e  da  sociedade 

contemporâneas. Penso que o debate que realizamos em eventos como estes 

pode ser uma contribuição nesta direção.


